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PORTARIA Nº 028/2025-CEE/MT

O PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e mediante o disposto 
na Resolução Normativa n° 007/2023/CEE-MT, e à vista do Processo nº 
1529/2024/SIPE/CEE-MT.
RESOLVE:
Art. 1º Constituir Comissão Verificadora, abaixo relacionada, para 
realizar verificação “in loco”, conforme pedido do INSTITUTO TÉCNICO 
RUI BARBOSA, para Autorização do Curso Técnico em Segurança do 
Trabalho- Eixo Tecnológico Segurança, na Modalidade EaD, a ser realizado 
no município de Sinop/MT.
Técnico (a) EDVALDO DE ARAUJO
Verificador (a) TULA KIRST ROMANI
Parágrafo único. A referida Comissão apresentará o resultado perante a 
Câmara competente.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRADA                                                                                                           
PUBLICADA

CUMPRA-SE
Cuiabá-MT, 06 de março de 2025.

GELSON MENEGATTI FILHO
Presidente do CEE-MT

<#E.G.B#1672537#128#1685562/>

Protocolo 1672537
<#E.G.B#1672599#128#1685630>

PORTARIA Nº 029/2025-CEE/MT

O PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e mediante o disposto 
na Resolução Normativa n° 007/2023/CEE-MT, e à vista do Processo nº 
1045/2024/SIPE/CEE-MT.
RESOLVE:
Art. 1º Constituir Comissão Verificadora, abaixo relacionada, para 
realizar verificação “in loco”, conforme pedido da ESCOLA TECNICA 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLOGICA DE 
RONDONOPOLIS, para Autorização do Curso Técnico em Agricultura 
- Eixo Tecnológico: Recursos Naturais, a ser realizado fora de sede, no 
município de Alto Araguaia/MT.
Técnico (a) JOÃO MARCIO DE OLIVEIRA
Verificador (a) DANIELA TIAGO DA SILVA CAMPOS
Parágrafo único. A referida Comissão apresentará o resultado perante a 
Câmara competente.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRADA                                                                                                           
PUBLICADA

CUMPRA-SE
Cuiabá-MT, 07 de março de 2025.

GELSON MENEGATTI FILHO
Presidente do CEE-MT

<#E.G.B#1672599#128#1685630/>

Protocolo 1672599
<#E.G.B#1672531#128#1685556>

                       RESOLUÇÃO NORMATIVA N.º 013/2025/CEE-MT

Estabelece normas para apuração de infração de 
funcionamento irregular de Instituição de Educação 
Básica e de Educação Superior que integra o 
Sistema Estadual de Ensino.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE MATO GROSSO, no uso 
de suas atribuições;

CONSIDERANDO as disposições contidas nos artigos 208 e 209, da 
Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei n. 9394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabeleceu as Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 33, da Lei Complementar Estadual 
n. 49,    de 1º de outubro de 1998, que instituiu o Sistema Estadual de 
Ensino de Mato Grosso, com suas alterações pela Lei Complementar n. 
761/2023, de 03 de maio  de 2023;

CONSIDERANDO o Decreto n. 325, de 31 de maio de 2023, que aprova 
o Regimento Interno do Conselho Estadual de Educação de Mato 
Grosso-CEE/ MT;

CONSIDERANDO a regulação dos dispositivos referentes às normas 
para averiguação e apuração do funcionamento irregular de Instituição de 
Educação Básica e de Educação Superior no Sistema Estadual de Ensino, 
conforme decisão da Sessão Plenária de 21 de novembro de 2023.
RESOLVE:
Art. 1º Ficam estabelecidas as normas para apuração de infração de 
funcionamento irregular de Instituição de Educação Básica e de Educação 
Superior que integra o Sistema Estadual de Ensino.

Art. 2º O funcionamento da unidade escolar de Educação Básica e da 
Instituição de Ensino Superior que integra o Sistema Estadual de Ensino 
de Mato Grosso depende de Ato Autorizativo do Conselho Estadual de 
Educação - CEE/MT.

Art. 3º Constitui irregularidade administrativa o não atendimento às normas 
deste Conselho, sujeitando ao infrator as penas previstas nesta Resolução, 
sem prejuízo de outras sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis.

Art. 4º A Fase Averiguadora de irregularidade no funcionamento da unidade 
escolar pública ou privada, nas etapas e modalidades da Educação Básica 
e da Instituição de Ensino Superior, será efetuada preliminarmente pelo 
órgão fiscalizador competente.

§ 1º Caberá ao órgão fiscalizador indicar os procedimentos de correção, 
conforme a legislação vigente, para o saneamento das irregularidades, 
registrando em ato próprio.

§ 2º Não sendo saneáveis as irregularidades, no prazo máximo de 30 dias, 
o órgão fiscalizador apresentará Relatório Circunstanciado ao CEE/MT, no 
qual deverá constar obrigatoriamente:

I. Identificação da Instituição de Ensino a ser averiguada, nome do 
responsável e respectivo mantenedor;
II. Relato detalhado dos fatos que são objeto de apuração.

Art. 5º Recebido o Relatório de que trata o inciso 2, do § 2º, do artigo anterior, 
a Presidência do CEE/MT dará ciência ao Pleno e instalará a Comissão 
Apuratória, por meio de Portaria, para apurar possíveis responsabilidades e 
indicar as sanções cabíveis aos infratores.

Parágrafo único. A Comissão Apuratória terá o prazo de 60 dias úteis para 
a conclusão dos trabalhos e apresentação do Parecer Final do Processo 
Apuratório, podendo ser prorrogado pelo mesmo período, desde que 
justificado.

Art. 6º Caso o Conselho receba denúncia com provas de irregularidades 
ou indícios de autoria e materialidade, mesmo que não encaminhada pelo 
órgão fiscalizador, o Conselho poderá instaurar Comissão Apuratória, 
dispensando a fase averiguadora estabelecida no artigo 4º, desta 
Resolução, deflagrando de imediato o Processo Apuratório.

Art. 7º Caso o Conselho receba denúncia com provas de irregularidades ou 
indícios de autoria e materialidade de funcionamento irregular de instituição 
de ensino, a Câmara correspondente poderá liminarmente emitir decisão 
preventiva, vedando novas matrículas pelo período em que perdurar o 
Processo Apuratório.

Art. 8º A Comissão Apuratória será constituída por 02 (dois) profissionais 
do CEE/MT, 01 (um) profissional do órgão fiscalizador e por 01 (um) 
Conselheiro, que será o Relator do Processo Apuratório.

Art. 9º O Processo Apuratório deve atender ao princípio da isonomia, da 
celeridade, do contraditório e da ampla defesa, tendo como rito base para 
seu trâmite as seguintes etapas:

I. Comunicação da instauração do Processo Apuratório ao Pleno do CEE/
MT pela sua Presidência;
II. Publicação de Portaria contendo a indicação dos membros que irão 
compor a Comissão Apuratória, a Instituição Apurada e a irregularidade a 
ser verificada;
III. Comunicação da instauração do Processo Apuratório ao Órgão 
Fiscalizador da respectiva Instituição e ao Responsável Legal da Instituição 
Apurada;
IV. Notificação dos representantes da Instituição Apurada para apresentar 
defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis;
V. Oitiva dos representados e demais pessoas que considerarem 
necessárias.

Parágrafo único. A Instituição Apurada deverá ser notificada, por meio de 
canais oficiais (Correio eletrônico e carta registrada enviada com AR-Aviso 
de Recebimento nos endereços cadastrados no SIPE) de citação que 
assegure a ciência da interessada.

Art. 10 Concluídos os trabalhos da Comissão Apuratória, o relator deve 
apresentar o Parecer do Processo Apuratório à Câmara competente do 
CEE/MT para apreciação e deliberação.

§ 1º Caso haja confirmação das irregularidades, a juízo da Câmara 
competente do CEE/MT, poderão ser impostas uma ou mais das seguintes 
sansões:

I - À INSTITUIÇÃO DE ENSINO:
a) Advertência por escrito publicada no Diário Oficial do Estado;
b) Proibição temporária de matricular novos estudantes;
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c) Suspensão da oferta de cursos ou períodos oferecidos pela Instituição 
até que sejam saneadas as irregularidades;
d) Desativação compulsória parcial das atividades da Instituição;
e) Desativação definitiva das atividades da Instituição;
f) Descredenciamento da Instituição para a oferta de que foi constatada a 
irregularidade.

II - AOS RESPONSÁVEIS:

a) Advertência e representação ao seu chefe imediato, se for servidor 
público;
b) Proibição de abrir ou dirigir instituição de ensino, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos;
c) Denúncia ao Ministério Público.

§ 2º Desta decisão, no prazo de 10 dias úteis de sua ciência, caberá um 
único recurso ao Pleno do CEE/MT, que apreciará no prazo de até 60 dias 
úteis.

§ 3º Pode o Pleno do CEE/MT, na apreciação do recurso, manter, modificar 
ou cassar a decisão da Câmara, inclusive, requisitar a reanálise do caso 
por outra Comissão.

Art. 11 O Conselho Estadual de Educação publicará suas decisões 
seguindo os itens abaixo:

a) Nome e qualificação da pessoa e ou Instituição e sua Mantenedora;
b) Resumo dos fatos que são objeto de apuração;
c) Informação sobre a concessão de prazo para o saneamento das 
pendências e
as sanções que serão aplicadas para o caso de descumprimento ou 
cumprimento insuficiente.
d) Definição de validade ou não dos estudos realizados por estudantes na 
Instituição Apurada;
e) Consignação da penalidade aplicável;
f) Determinação de notificação do representado;
g) Outras informações pertinentes.

Art. 12 Todo servidor público, em qualquer instância hierárquica, que 
tiver conhecimento de irregularidades, é obrigado a denunciar, sob pena 
de omissão passiva ou ativa e conivência, a ser apurada em processo 
administrativo disciplinar.

Parágrafo único. Quando a responsabilidade por irregularidade recair na 
pessoa de servidor público, o CEE-MT comunicará ao seu superior imediato 
para que sejam tomadas as providências previstas na legislação específica.

Art. 13 Não será admitida a transferência de mantenedora, em favor de 
postulante que diretamente, ou por qualquer entidade mantida, tenha 
recebido penalidades aplicadas pelo CEE-MT, nos últimos cinco anos.

Parágrafo único. É vedada a transferência de cursos e ou programas entre 
mantidas, no caso de instituição penalizada pelo CEE-MT, nos últimos cinco 
anos.

Art. 14 A reiteração de decisões do CEE/MT formará entendimento 
administrativo próprio e aplicar-se-á aos casos e fatos semelhantes futuros.

Art. 15 As Instituições não pertencentes ao Sistema Estadual de Ensino de 
Mato Grosso, quando denunciadas neste CEE/MT, serão encaminhadas aos 
órgãos competentes, tais como Polícia Judiciária Civil, Ministério Público, 
ao Conselho Nacional, Estadual ou Municipal de Educação de origem.

Art.16 Revoga-se a Resolução Normativa nº. 093/2006/CEE/MT e demais 
disposições em contrário.

Art. 17 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA,                                                                                    
PUBLICADA,

CUMPRA-SE.

Cuiabá-MT, 10 de março de 2025.

GELSON MENEGATTI FILHO
Presidente do Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso

HOMOLOGO:

ALAN RESENDE PORTO
Secretário de Estado de Educação de Mato Grosso

ALLAN KARDEC PINTO ACOSTA BENITEZ
Secretário de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação de Mato Grosso

(Assinado Eletronicamente)
<#E.G.B#1672531#129#1685556/>

Protocolo 1672531

SETASC

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
<#E.G.B#1672465#129#1685488>

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO nº 004/2025

A Secretaria Adjunta de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor - 
PROCON/MT, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 
tendo em vista o que consta nos Processos Administrativos, notifica as 
seguintes empresas:
SAMUEL AVELINO DE JESUS , Processo Administrativo nº 
51.001.001.18-0006730 SETASC-PRO-2023/07619;

No referido ato, a parte fornecedora deverá especificar as provas que 
pretende produzir de modo a elencar, se for o caso, a qualificação completa 
de até três testemunhas, mediante fornecimento do motivo para o seu 
arrolamento e sempre que possível: a) do nome; b) da profissão; c) do 
estado civil; d) da idade; e) do número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas; f) do número de registro da identidade; e g) do endereço completo 
da residência e do local de trabalho.
Fica advertido que, na hipótese de realização de prova testemunhal, os 
depoimentos e as oitivas são tomados pelas autoridades competentes, sob 
as expensas da parte que as arrolou e cabe, ao fornecedor reclamado, 
informar ou intimar a testemunha, por ele arrolada, comunicando o dia, hora 
e local da audiência designada, dispensada a intimação, por parte do órgão 
responsável pela instrução do processo, nos termos do art. 77 do Decreto 
Estadual n. 1590/2022.
No mesmo prazo supramencionado, a parte fornecedora deverá apresentar 
documentos que comprovem eventuais circunstâncias atenuantes, 
previstas na seção de penalidades administrativas, sob pena de não serem 
analisadas pelo julgador, nos termos do artigo 73, inciso VI, do Decreto 
Estadual n. 1590/2022.
O fornecedor, optando pela confissão da prática infrativa consumerista, 
terá o benefício da circunstância atenuante, nos termos do art. 78, §2o, do 
Decreto Estadual n. 1590/2022.
Caso o fornecedor resolva fazer acordo após a instauração do processo 
sancionador, sua conduta será considerada uma circunstância atenuante, 
nos termos do artigo 78, §1o, do Decreto Estadual n. 1.590/2022.
No mesmo prazo, deverá fazer a juntada de carta de preposição e/ou 
procuração, ato constitutivo da empresa e última alteração se houver, bem 
como declaração informando o demonstrativo do resultado do exercício 
(DRE) ou receita bruta da empresa, nos termos do artigo 127, §2o do 
Decreto Estadual n. 1590/2022; ficando advertida que a não apresentação 
de referidos documentos, na hipótese de aplicação de sanção administrativa 
de multa, sua renda mensal bruta média será estimada por esta Secretaria 
Adjunta, para o devido cumprimento do artigo 28, inciso IV, do Decreto 
Federal 2181/97.
A defesa e os documentos requisitados deverão ser encaminhados para 
a Secretaria Adjunta de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor - 
PROCON, no prazo de 20 (VINTE) DIAS ÚTEIS, sendo que esta se faz por 
edital, com fundamento no artigo 42, § 2º do Decreto Federal n. 2.181/97 e 
artigo 9, inciso VI, do Decreto Estadual n° 1590/2022.
Cuiabá - Mato Grosso, 10/03/2025.

Michelle Lorna da Silva Schafer
Coordenadoria de Gestão de Processos e Documentos

SETASC/PROCON/MT
<#E.G.B#1672465#129#1685488/>

Protocolo 1672465
<#E.G.B#1672469#129#1685491>

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO nº 005/2025

A Secretaria Adjunta de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor - 
PROCON/MT, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 
tendo em vista o que consta nos Processos Administrativos, notificada as 
seguintes empresas:

O FACILITADOR inscrita no CNPJ sob o n 42.605.834/0001-70 . Processo 
Administrativo nº SETASC-PRO-2024/05640;

Atualmente em lugar incerto e não sabido, para, tomar ciência do auto 
de notificação Nº 2024.01.0022 e apresentar os seguintes documentos 
e informações: 1. Documentos que comprovem eventuais circunstâncias 
atenuantes previstas nos incisos III, IV, V e VIdo art. 25 do Decreto Federal 
nº 2.181/97, a saber:a) Ter o notificado adotado as providências pertinentes 
para minimizar ou de imediato reparar osefeitos do ato lesivo; b) A confissão 
da prática infrativa, caso entenda neste sentido; c) A participação regular 
do notificado em projetos e ações de capacitação e treinamento oferecidos 
pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor; 
d) Ter o fornecedor aderido à plataforma Consumidor.gov.br, de que trata o 
Decreto nº 8.573, de 19de novembro de 2015.
no prazo de 05 (cinco) DIAS ÚTEIS, sendo que está se faz por edital, com 
fundamento no artigo 42-A, inciso II do Decreto Federal n. 2.181/97 e artigo 
9, inciso VI, do Decreto Estadual n° 1590/2022.

Cuiabá - Mato Grosso, 10/03/2025.

Michelle Lorna da Silva Schafer
Coordenadora de Gestão de Processos e Documentos

SETASC/PROCON/MT
<#E.G.B#1672469#129#1685491/>

Protocolo 1672469
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